[image: image1.emf]

EMENDA Nº 56, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 2, DE 2022
Altera-se o ANEXO XXXIV, que passa ter a seguinte redação:
a que se refere o inciso XXXIV do artigo 1º da Lei Complementar nº     , de    de           de 2022
	SUBANEXO 1

	Emprego Público Permanente
	Graus

	
	A
	B
	C
	D

	Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos I
	   9.677,25 
	   9.870,80 
	 10.067,76 
	 10.268,13 

	Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos II
	 10.644,98 
	 10.857,87 
	 11.074,19 
	 11.295,06 

	Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos III
	 11.709,47 
	 11.942,87 
	 12.180,81 
	 12.423,31 

	Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos IV
	 12.879,85 
	 13.137,15 
	 13.399,01 
	 13.666,55 

	Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos V
	 14.167,49 
	 14.449,84 
	 14.737,88 
	 15.031,62 

	Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos VI
	 15.583,79 
	 15.894,60 
	 16.212,24 
	 16.535,57 

	SUBANEXO 2

	Emprego Público Permanente
	Graus

	
	A
	B
	C
	D

	Analista de Suporte à Regulação I
	   8.311,05 
	   8.477,27 
	   8.645,77 
	   8.817,68 

	Analista de Suporte à Regulação II
	   9.142,16 
	   9.324,32 
	   9.509,89 
	   9.700,02 

	Analista de Suporte à Regulação III
	 10.056,37 
	 10.256,75 
	 10.461,68 
	 10.670,02 

	Analista de Suporte à Regulação IV
	 11.061,67 
	 11.282,54 
	 11.507,96 
	 11.737,94 

	Analista de Suporte à Regulação V
	 12.167,15 
	 12.409,65 
	 12.657,84 
	 12.910,59 

	Analista de Suporte à Regulação VI
	 13.383,07 
	 13.650,62 
	 13.922,72 
	 14.200,51 

	SUBANEXO 3

	Emprego Público Permanente
	Graus

	
	A
	B
	C
	D

	Agente de Suporte à Regulação I
	   3.153,65 
	   3.224,23 
	   3.287,99 
	   3.352,88 

	Agente de Suporte à Regulação II
	   3.476,98 
	   3.546,43 
	   3.617,01 
	   3.688,74 

	Agente de Suporte à Regulação III
	   3.824,22 
	   3.900,50 
	   3.977,92 
	   4.056,48 

	Agente de Suporte à Regulação IV
	   4.207,90 
	   4.292,15 
	   4.378,11 
	   4.465,20 

	Agente de Suporte à Regulação V
	   4.625,73 
	   4.717,94 
	   4.811,30 
	   4.906,94 

	Agente de Suporte à Regulação VI
	   5.087,96 
	   5.189,28 
	   5.292,89 
	   5.397,63 

	SUBANEXO 4

	REF
	Empregos Públicos em Confiança
	Valores

	C6
	Diretor
	19.517,31 

	C5
	Secretário Executivo
	16.162,72 

	C4
	Superintendente de Área
	14.028,03 

	C4
	Ouvidores de Agência
	14.028,03 

	C3
	Assessor III
	10.612,53 

	C2
	Assessor II
	8.855,82 

	C1
	Assessor I
	7.318,85 


SUBANEXO 5
	REF
	Empregos Públicos em Confiança - em extinção
	Valores

	C0
	Assistente de Serviços
	3.161,61 


JUSTIFICATIVA
A estrutura salarial vigente na Arsesp é oriunda da Lei Complementar nº 1.322/2018 que buscou a equiparação dos salários da ARSESP aos praticados na ARTESP - Agência de Transporte do Estado de São Paulo. 

A busca pela equiparação foi externada pelo Sr. Governador em sua Mensagem nº 155/2017, ao anexar a Exposição de motivos elaborada, à época, pelo Sr. Secretário de Governo Saulo de Castro Abreu Filho. (Disponível em https://www.al.sp.gov.br/propositura/?id=1000200531).

PLC 35/2017 – Exposição de motivos 

Neste passo, cabe ressaltar que o Projeto de Lei em apreço traz a equiparação de salários, benefícios e plano de carreira com o praticado atualmente pela ARTESP, de modo que ficará assegurada a igualdade de tratamento entre os empregados de ambas as agências estaduais de regulação. (grifo nosso)

Ato semelhante ao atual fora praticado pelo Sr. Governador por meio do PLC nº 1/2018 que atribuiu o reajuste de 3,5% de forma generalizada aos servidores públicos.

O PLC 1/2018 (de reajuste geral de 3,5%) foi publicado no DOE em 21/03/2018 convertido em Lei Complementar nº 1.317/208.

Ocorre que os empregados da ARSESP não foram contemplados com esse reajuste geral concedido ao funcionalismo de 3,5%, diferentemente dos seus pares da ARTESP. 

Isso porque ao propor o reajuste geral concedido pelo Governo do Estado a todo o funcionalismo através do PLC nº 01/2018, foram considerados os salários da ARSESP vigentes na data de sua edição, os quais estavam defasados em relação aos da ARTESP, sem observar que já tramitava na casa legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 35/2017, cujo propósito principal era o de uniformizar os salários das Agências Reguladoras do Estado (ARSESP e ARTESP), conforme constou em sua exposição de motivos. 

Assim, quando da sanção e conversão do PLC 35/2017 em Lei Complementar 1.322/2018, estabeleceu-se novamente a injusta diferença salarial entre as duas agências para a qual o projeto se propunha a extinguir.

Destaca-se que a ARSESP é independente e possui receita própria, oriunda das taxas de regulação, não impactando, portanto, no orçamento estadual.

A presente emenda visa reparar o erro da diferença salarial entre as Agências ARSESP e ARTESP, causado pelo interregno entre a aprovação da Lei nº 1.317/2018 e a Lei 1.322/2018.

Sala das Sessões, em 9/3/2022.
a) Coronel Telhada
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